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Itâliaassume mediaçao
DELEGAçÕEs ca Frelimo e
tla Rcnamo voltararn a reunir-
se, na quarta-feira em Roma,
para a terceira ronda de nego-
ciações paÍa a paz em Moçam-
bique, nlrma alnrra em que os
rebeldes fazem fortes críticas à
nova Constiruição clo país, que
entrará em vigor no próximo
dia 30. O Governo italiano, até
agora na posição de observa-
dor, assume oficiaimente o
papel de mediador, porpropos-
ta da Renamo que neste país
europeu goza de um estatuto
semelhante ao diplomático.

Manuel Frank, delegado da
Renamo em Lisboa, disse ao
E)(PRESSO que a nova ronda
deu <alguns passos em frente,
mas náo significativou.

A ofensiva que as tropas
governamentais desencadea-
ramhá seis meses na Gorongo-

a principal base dos re-
beldes -, serÌstituiu o grande
obstáculo à ronda de negocia-
ções que estava para realizar-
se em Setembro e à qual a
Renamo não compareceu.
Segundo uma fonte moçambi-

cana, o Exército de Maputo
recuperou uma grande número
de bases e unu significativa
área de teÍÍeno, o que teria
obrigado a Renamo a mudar a
sua base paraa7-ambézia, uma
região já muito afastada do
Zimbabwe e com grande pro-
xirnidade do Malawi.

Mas a primeira exigência
dos rebeldes, cuja delegação
continua a ser chefiada pelo
general Raul Domingos, é a re-
tirada das tropas zimbabwea-
nas, excepto as que estão esta-
cionadas no corredor da Beira.
<Essas tropas, para nós, náo
constituem problerna, pois
foi Samora Machel que as
solicitou especifïcamente
para defender o transporte
de petróleo para o Zimba-
b\tre>, explica Manuel Frank ,
que no entanto é peremptório
ao afirmar que essas tropÍìs
teÍão de abandonar o país logo
que for assinado o cessar-fogo.

Para Ìúaputo essa exigência
não é incontornável, tendo o
próprio Pnesidente Chissano
reconhecido estar disposto <a

negocian tudo, até as ques-
toes polÍticâs, rnesmo seÍn
pré-agenda>. Nas anteriores
rond&s, Maputo exigiu que os
rebeldes abandonassem os ata-
ques a alvos civis, para coÍne-
çar a negociar, o que não f'oi
aceite, pois a Renarno argu-
mentou queuma cedência des-
se tipo the retiraria o único
meio de pressão contra o Go-
verno. Para ultrapassar esse
obstáculo, CÌrissano retirou
posteriormente essa cláusula.

Como segundo ponto, a Re-
namo exige um acordo político
para o ressar-fogo, com a cons-
druição de umgovernode tran-
sição <aberto a todas as for-
ças políticas>, urna Assenn-
bleia Constinrinte de consenso
e eleições gerais lir"res <ainda
senÊ prai[o>. Fundamental, pa-
ra os dois beligerantes, é a for-
mação de um exército úrico,
rnâs esse é um ponto que de-
pende da assinatura do cessar-
fogo.
- Aparentenente podeú pa-
recer não haver divergências
sérias entre os beligerantes.

Mas um observador indepen-
dente disse aoEXPRESSO tluc
o último obstáculo será o .<re-
conhecimento separado e es-
pecífico> da Renamo. como
<partido especial, com um es-
tatuto acima dos ouhos>>, o
que umâ fonte oficial moçam-
bicana considera inaceitável:
<Náo vamos reconhecer a
R.enamo porque já temos
ursra Constituiçáo rnultipar-
tidária que recon hece a liber-
dade da formação de parti- g
dos políticoo. 3

Uïtr-amente, instalou-se 
a

em Moçambique o primeiro
partido de oposição, a tlnamo,
de Carlos Reis, e para breve
prevê-se a constituição do Par-
tido Africano Liberal de Mo-
çambique (Palmo).

A Renanro, porém, pela voz
<le Mmuel Frank, não reconhe-
ce, no momento, qualquer pa-
pel às forças políticasqueestão
afo-rmar-se no interior do país.

É que a revisão constitticio-
nal que adopta o multipartida-
rismo é unilateral. é uma revi-
são da Assembleia Popular,

Apesar de nova ronda de negoclaeões, nada Indica ainde que os ccrrrboios de veículcs
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que só representa a Frelimo e
por isso, adianta Frank, a sua
organização <não a reconhe'
ce>>. Qualquer alteração à
Constituição, adianta o delega-
do dos rebeldes, só deverá ser
feita depois de um acordo polí-
tico. Por outro lado. a revisão
<não satisfaD> porque â sepa-
ração dos poderes <<foi agredi-
da>>. E explica porquê: <(O
Presidente da República in-
terfere no poder judicial no-

meando o presidente do su-
premo tribunal, tem iniciati-
va legislativa, convoca a As-
sembleia da Repúbiica e esta
nâo fiscaliza os actos do Go-
verno>.

AIém disso, prossegue, <(os
deputados não podem reque-
rer a inconstifucionaiidade
das leis e daí a secundariza-
ção do seu papel. AIém dissei,
ochefe de Estado não deveria
ser tarnbém o chefe do Go-

verno. O que defendemos é
um presidencialismo nnitiga-
do. âo contrário da actual
revisão, qne atnibui ao Presi-
denúe da RepúblÍca podenes
exageradoo.

Para Manuel Frat& a Iri da
Nacionalidade, que tanta polé-
mica gerou no seio da Frelimo,
deveria <<estar fora da Consti-
fuição, para poder seraltera-
da com ftrexibilidade>.
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